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VIOLENCIA OBSTETRICA NO BRASIL

ANALISE JURIDICA DA EXPERIENCIA DAS MULHERES NO CICLO PERINATAL

Esther de Oliveira Costal

Este estudo ressaltou a urgéncia de medidas concretas para combater a violéncia
obstétrica no Brasil. Ao revelar as experiéncias muitas vezes traumaticas das
mulheres durante o pré-parto, parto e pos-parto, ficou evidente a necessidade de uma
legislacdo especifica que proteja os direitos das gestantes e puna os casos de abuso.
A falta de conscientizac&o sobre esses direitos e a dificuldade em denunciar os casos
contribuem para a perpetuacdo desse problema. Portanto, para garantir um parto
digno e respeitoso para todas as mulheres, € crucial a implementacé@o de politicas
publicas e acbes educativas que promovam o0 empoderamento das gestantes e

assegurem o cumprimento dos direitos humanos no contexto obstétrico.

Palavras-chave: Violéncia obstétrica. Parto. Gestacédo. Direitos das mulheres.

1 Académico (a) do Curso de Direito da Pontificia Universidade Catélica de Goias (PUC/GO),
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SUMARIO

INTRODUGAO ...ttt nene e 6
1 CONCEITOS E HUMANIZACAO DO PARTO ..ot 6
1.1 MODELOS HEGEMONICOS DE ASSISTENCIA AO PARTO .......ccoccveviriiennn 9
2 MARCOS NORMATIVOS ..ottt ettt 10
2.1 DA ESCASSEZ DE INFORMACOES A BUSCA POR MUDANCAS
LEGISLATIVAS ..ottt ettt ettt n ettt ean s 11
B IMPLICACOES LEGAIS ...ttt ettt 15
3.1 IMPLICACOES JURIDICAS E SOCIAIS ...ttt e, 17
(070 N[0 I U 17X 1R 20

REFERENCIAS . ...cce oo e ettt ettt e e e e e e e 22



INTRODUGCAO

Esta pesquisa visa aprofundar o entendimento sobre a violéncia obstétrica no
Brasil, destacando-a como um desafio crucial para a evolucdo dos direitos das
mulheres. Apesar dos avancos desde o marco constitucional de 1946, persistem
formas silenciosas de abuso que afetam a dignidade e os direitos das gestantes,
especialmente durante o parto e o puerpério.

O estudo deste tema é essencial para uma maior compreensao e
conscientizacdo. O objetivo geral é elucidar os conceitos e manifestacfes da violéncia
obstétrica e abordar os principios bioéticos e legislativos envolvidos. Os objetivos
especificos incluem identificar as formas mais comuns de violéncia obstétrica, analisar
as legislacbes e normativas relacionadas aos direitos das gestantes, investigar as
implicacdes éticas e propor medidas para prevenir e combater esse fenébmeno.

As questdes-chave da pesquisa sdo: Quais sao as principais formas de
violéncia obstétrica no Brasil? Como as legislacdes e normativas brasileiras abordam
os direitos das gestantes? Qual € o impacto ético na pratica clinica e na relacéo
meédico-paciente? A hipotese é que a violéncia obstétrica persiste devido a falta de
conscientizacao e fiscalizacdo das legislacdes existentes, exigindo uma abordagem
multidisciplinar e o engajamento ativo da sociedade civil e das instituicbes de salde.

Promover um parto digno e respeitoso € um imperativo ético e de direitos
humanos. A metodologia consistira em uma revisdo bibliografica abrangente e uma
analise critica das principais fontes de informagéo, utilizando a reviséo sistematica da
literatura para compilar e sintetizar dados relevantes.

Este artigo tem o proposito de elucidar os conceitos relacionados as diversas
formas de violéncia obstétrica, abordando principios bioéticos, legislagdes e normas
frequentemente negligenciadas ou suprimidas, que sustentam numerosas violagcbes
dos direitos das mulheres, incluindo disposicbes do Estatuto da Crianca e do
Adolescente (ECA).

1 CONCEITOS E HUMANIZACAO DO PARTO



O fenbmeno do parto, historicamente, foi percebido como um evento
intrinseco e natural a condicdo feminina, relegado a um segundo plano e
tradicionalmente assistido por individuos detentores de conhecimentos empiricos,
frequentemente de confianca. Somente ao final do século XVIII € que o parto passou
a contar com uma intervencao médica mais significativa e a ser examinado sob a 6tica
cientifica, desencadeando assim uma corrida mercadoldgica na qual os interesses das
parteiras, que passaram a buscar especializacdo para aprimorar sua prética, e os da
classe médica, que visavam expandir sua atuacdo, sobretudo no ambito cirargico,

entraram em conflito.

A introducéo dos principios tecnicistas remodelou o modelo de assisténcia ao
parto, com a adocdo de métodos cientificos, incluindo o uso de farmacos, técnicas e
procedimentos hospitalares. Tal mudanca resultou em uma significativa reducdo na
mortalidade infantil, porém, em contrapartida, relegou-se o tratamento e o acolhimento
da parturiente a segundo plano. Maes e recém-nascidos passaram a ser tratados
como meras estatisticas, com a separacdo imposta entre eles, propiciando o
surgimento de diversos tipos de agressdes e traumas ao longo desse processo.

Assim, 0s hospitais assumiram o0 centro da obstetricia moderna, onde a
tecnologia é empregada ndo apenas para preservar a vida das parturientes e dos
neonatos, mas também para otimizar o tempo de trabalho relacionado ao parto,
transformando-o em uma industria de producdo, na qual uma rotina rigida € imposta,
prazos devem ser cumpridos e intervencdes sao realizadas caso a mulher n&o

complete o trabalho de parto dentro do prazo estipulado.

Atualmente, aproximadamente 97% dos partos ocorrem em unidades
hospitalares (Ministério da Saude, 2019). No entanto, € importante ressaltar que esses
dados podem néao refletir completamente a realidade dos partos fora do ambiente
hospitalar, pois levam em consideragao apenas a porcentagem de partos registrados
em unidades, excluindo aqueles realizados em outros locais e que buscam

atendimento posteriormente.

Embora o termo "violéncia obstétrica" tenha sido legalmente reconhecido na
América Latina em 2010, especificamente na Venezuela, caracterizando-se como a

apropriacado do corpo da mulher e dos processos reprodutivos, sua viabilizacao se da



por meio de uma industria de partos que se apoia em um tratamento desumanizado,
abuso de farmacos e intolerancia religiosa e de género, resultando na perda da
autonomia e capacidade de decisé&o livre sobre seus corpos, com impactos negativos
na qualidade de vida das mulheres.

A violéncia obstétrica engloba uma ampla variedade de comportamentos,
tanto verbais quanto fisicos, que sdo perpetrados contra a mulher sem o0 seu
consentimento em instituicbes de saude, durante diferentes estdgios como pré-natal,
parto, pés-parto ou aborto. Isso pode incluir insultos, degradacdes, realizacdo de
episiotomias desnecessarias, administracdo de ocitocina sem justificativa médica,
aplicacdo de pressdo sobre o abdémen da mulher durante o parto, entre outras
praticas. Embora ndo haja uma legislacdo especifica sobre o assunto no Brasil, a
violéncia obstétrica € abordada em varias normativas e portarias, alinhadas com as
diretrizes da Organizacdo Mundial da Saude. A respeito deste comportamento, tem-

se a manisfestacdo de Thais Scuissiatto:

Violéncia obstétrica se caracteriza como qualquer ato de violéncia realizado
contra uma mulher no pré-natal, trabalho de parto, parto e puerpério (periodo
entre o nascimento e 0 momento em que o corpo feminino volta ao estado
pré-gestacdo). Pode ser perpetrado por médicos, enfermeiros, auxiliares de
enfermagem, anestesistas ou qualquer profissional da saude. Acontece de
inmeras maneiras, das mais leves as mais graves, das mais comuns as mais
anormais, das que deixam cicatrizes perenes as que saram com o tempo. De
uma maneira ou de outra, todas as méaes tém uma histoéria para contar. Se
nao de terror, de alivio por ndo ter sido mais uma vitima. (SUISSIATTO, 2018,

p.7)

A violéncia obstétrica ndo se restringe aos ambientes hospitalares e
maternidades; ela se estende por diferentes locais de atendimento, como postos de
saude, unidades basicas de saude (UBS) e consultérios médicos especializados.
Essas praticas, impregnadas de significados culturais que muitas vezes perpetuam a
submisséo e desvalorizagdo da mulher, estdo enraizadas nas ideologias médicas e
de género, tornando-se parte integrante da cultura institucional. Esses significados
proporcionam as condi¢des para a persisténcia dessa forma de violéncia, a qual nédo
deve ser meramente atribuida as condi¢des de trabalho dos profissionais de saude
(Zanardo et al., 2017).

Um aspecto significativo da violéncia obstétrica esta relacionado a submissao
passiva do paciente, que muitas vezes aceita acriticamente as decisfes dos

profissionais de salude, sem questionar ou buscar esclarecimentos. Estes, por sua vez,



aproveitam-se de sua posicdo e status social para impor procedimentos que
consideram ser 0os mais adequados, embasados na crenca de que detém o
conhecimento e a autoridade para decidir pelo bem-estar de seus clientes,
respaldados por sua formacdo académica, experiéncia profissional e praticas

empiricas.

Mesmo no ambito académico, médicos e enfermeiros sdo moldados pela
ideologia de que possuem o conhecimento necessario para determinar o que € melhor
para suas pacientes, o que resulta na realizacdo de procedimentos de forma
padronizada e mecanica, justificados por convicgbes pessoais. Nos ambientes
hospitalares, ainda prevalecem praticas agressivas e inadequadas, muitas vezes em
detrimento do bem-estar da gestante, que é tratada meramente como um nimero em

um sistema que busca otimizar o tempo e produzir uma espécie de industria de partos.

1.1 MODELOS HEGEMONICOS DE ASSISTENCIA AO PARTO

Uma analise adicional é crucial para compreender a perpetuacéo da violéncia
obstétrica é a influéncia dos modelos hegemdnicos de assisténcia ao parto, que
muitas vezes priorizam a eficiéncia técnica e a conformidade com protocolos
padronizados em detrimento da humanizacéo e da individualiza¢édo do cuidado. Nesse
sentido, a cultura médica dominante tende a valorizar intervencdes médicas e
procedimentos invasivos como medidas de prevencdo de complica¢des, muitas vezes
sem considerar os impactos fisicos e psicolégicos dessas intervencdes na saude e no

bem-estar das parturientes.

A énfase na medicalizac&o do parto pode resultar em praticas desnecessarias,
como a inducdo do trabalho de parto, o uso rotineiro de ocitocina sintética e a
realizacdo de cesarianas sem indica¢cdo médica, aumentando o risco de complicagfes
e contribuindo para a violéncia obstétrica. Além disso, a falta de tempo e de recursos
nos sistemas de saude pode levar os profissionais de saude a adotar uma abordagem
mais pragmatica e utilitaria em relacdo ao parto, focando na resolucéo rapida de
problemas e na minimizacdo de custos. Isso pode resultar em uma atencéo
fragmentada e impessoal durante o trabalho de parto, onde as necessidades
individuais das parturientes sdo muitas vezes negligenciadas em favor de uma

abordagem mais protocolar e padronizada.
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Outro aspecto relevante € a influéncia das expectativas sociais e culturais em
relacdo ao parto, que muitas vezes reforcam esteredtipos de género e normas
patriarcais. A representacdo do parto como um evento doloroso e perigoso, associado
a ideia de que as mulheres devem suportar o sofrimento como parte de sua condi¢cado
feminina, pode contribuir para a aceitacdo passiva da violéncia obstétrica e para a

perpetuacédo de praticas desumanizadas e coercitivas durante o parto.

Portanto, uma analise mais ampla da violéncia obstétrica deve considerar ndo
apenas as praticas individuais dos profissionais de saude, mas também os sistemas
de salde, as estruturas de poder e as normas culturais que moldam a assisténcia ao
parto. Somente abordando esses aspectos de forma holistica e sistémica podemos
esperar promover mudancas significativas na prevencdo e combate a violéncia
obstétrica, garantindo que todas as mulheres tenham acesso a uma assisténcia ao

parto digna, respeitosa e baseada em evidéncias.

2 MARCOS NORMATIVOS

A Organizacdo Mundial da Saude (OMS) figura como uma das pioneiras
entidades globais a examinar a violéncia obstétrica a luz da legalidade relacionada ao
bem-estar do paciente. Embora cada localidade do mundo possua suas proprias
normas culturais, muitas das instituicoes listadas pela OMS reconhecem e adotam
suas orientacdes. Porém, alguns paises vao além, estabelecendo suas proprias

legislacdes, normativas, tratados e decretos.

Conforme ja mencionado, a OMS define violéncia como a imposi¢cdo de um
grau significativo de dor e sofrimento evitaveis. Nessa visao, ressalta-se a violéncia
obstétrica como uma manifestacao particular de violéncia dirigida as mulheres. Além
disso, certos padrbes incluem também abusos psicolégicos e emocionais ocorridos

antes, durante e ap0s o parto (Organizacdo Mundial da Saude, 1996b).

Lamentavelmente, obter dados sobre violéncia obstétrica € uma tarefa
complexa, pois muitas pacientes sequer percebem que estdo sendo vitimas de
violéncia e desconhecem seus direitos a um tratamento digno e respeitoso. Desse
modo, o descaso e a falta de respeito com as gestantes durante o parto, mesmo

guando documentados pela ouvidoria do Ministério da Saude (2014), que registrou
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que 13,75% das queixas femininas envolviam tratamento desrespeitoso, incluindo ma

assisténcia, falta de escuta, negacéo de necessidades e agressoes verbais e fisicas.

2.1 DA ESCASSEZ DE INFORMACOES A BUSCA POR MUDANCAS
LEGISLATIVAS

A violéncia obstétrica € um fendmeno global que persiste had décadas,
especialmente em muitas regides da América Latina, devido a falta de preparo dos
profissionais de salde e a escassez de informacdes fornecidas as gestantes. Esse
qguadro se intensificou nas ultimas décadas, como observado por Garcia, Diaz e
Acosta (2013), destacando a vulnerabilidade das gestantes a falta de informacéo e ao
receio de questionar os procedimentos durante o trabalho de parto.

Apesar da falta de consenso na literatura global, existem diversos
apontamentos que respaldam a ideia de que a violéncia obstétrica resulta em danos
fisicos e emocionais. Embora ndo haja uma definicdo Unica para violéncia obstétrica,
a maioria das nacfGes adota conceitos semelhantes aos da OMS. Autores como
D’Oliveira, Diniz e Schraiber (2002) debatem sobre quatro tipos de violéncia contra
mulheres em instituicbes de salde: negligéncia, violéncia psicoldgica, violéncia fisica
e violéncia sexual, os quais podem acarretar consequéncias graves para a gestante,

0 bebé e a familia.

Autores como Sanfelice et al. (2014), Wolff e Waldow (2008) destacam a
violéncia psicolégica e fisica como aspectos centrais da violéncia obstétrica,
descrevendo situacdes em que as gestantes sdo submetidas a palavras hostis,
ameacas e coercdo, aléem de manuseio desnecessario ou degradante do corpo,
tornando o parto uma experiéncia dolorosa, desconfortavel e trauméatica. Ademais, sao
apontadas condutas como inducéo a cesariana por informagdes enganosas e omissao

de informacdes sobre procedimentos cirlrgicos necessarios.

Sob a lente da legalidade, diversos cenarios decorrem dos casos de violéncia
obstétrica, os quais sao considerados uma afronta aos direitos das mulheres gravidas
em processo de parto, incluindo a perda da autonomia e a restricao dos direitos legais
sobre o manejo de seus corpos. Isso abarca desde proferir palavras injuriosas até
perpetrar violéncia psicologica, administracdo de drogas contra a vontade e agresséo
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fisica, podendo resultar em lesdes corporais desnecessarias e, em casos extremos,
até a morte (Diniz, 2024).

Um caso peculiar de violéncia obstétrica esta associado a situacdo da
Venezuela, que desponta como um dos primeiros paises ha América Latina a abordar
essa tematica de forma significativa. A Venezuela foi pioneira ao pronunciar-se
efetivamente em ambito governamental sobre o tema, promulgando a legislacao
especifica "Ley Organica sobre el Derecho de las Mujeres a una Vida Libre de
Violencia" (Venezuela, 2007), que define e protege os direitos das mulheres, incluindo
19 formas de violéncia, entre as quais a violéncia obstétrica é abordada em um tépico
especifico. Essa legislacdo detalha intervencdes realizadas por profissionais de salde
gue seriam consideradas violéncia obstétrica, como a ndo atencdo a emergéncias
obstétricas, a imposicdo de posi¢cdes de parto, a interrupcdo do apego inicial da
crianga sem justificativa médica, entre outras praticas (Venezuela, 2007).

Infelizmente, nos dltimos 15 anos, ha escassez de dados sobre saude na
Venezuela. Desde 2014, uma série de embargos e sancdes intensificaram a crise no
governo, na economia e na saude publica, levando ao éxodo populacional e a sérias
denuncias de violagbes dos direitos humanos. Isso sugere que a abordagem da

violéncia obstétrica pode ter perdido relevancia ou interesse no contexto venezuelano.

A violéncia obstétrica também esta associada a pressdo social e médica que
algumas mulheres enfrentam ao optar pela cesariana como método de parto. A perda
de autonomia nas decisdes sobre o parto e a submissdo a orientagcdes obscuras
resultam em um ambiente asséptico para os profissionais de saude e amedrontador
para as mulheres. Assim, as mulheres podem tornar-se objetos de manipulagdo sem
consentimento ou sem informagcdo adequada sobre os procedimentos a serem

realizados (Ministério da Saude, 2001).

Em vista disso, torna-se imperativo fortalecer a compreensao da saude como
um processo de producdo de subjetividade, com o propésito de resistir a todas as
formas de violéncia e direcionar esforcos para o respeito a vida humana (Gomes,
2014). Como meio de promover essa mudanca, € crucial a formulacdo de politicas
publicas que garantam a reducao das disparidades sociais, o reconhecimento do valor
dos profissionais de saude, a adocdo de boas préticas no parto e nascimento
baseadas em evidéncias cientificas, e a criagdo de uma rede de servicos de saude

articulados que considerem os individuos de forma integral (Gomes, 2014).
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Nesse contexto, o Ministério da Saude tem empreendido esforgos
institucionais para melhorar a assisténcia obstétrica e neonatal em todo o pais, bem
como para aprimorar as condi¢cdes de vida das mulheres, incorporando a perspectiva
de género nas analises epidemiolégicas e no planejamento das acdes em saude
(Ministério da Saude, 2014). Embora tenham sido escassas as mencdes explicitas nos
termos legais sobre os direitos das parturientes, € digno de nota o capitulo VIl da Lei

n° 8.080 de setembro de 1990, que trata especificamente do trabalho de parto.

A partir dos anos 2000, uma série de propostas, programas e politicas
relacionados a humanizacdo na area de saude foram introduzidos, incluindo o
Programa de Humanizagdo do Parto e Nascimento, a Politica Nacional de
Humanizacdo - HumanizaSUS e a Politica de Atencéo Integral a Saude da Mulher
(Ministério da Saude, 2014). Em 2005, a Lei n° 11.108 de abril de 2005 garantiu o
direito da parturiente de ter um acompanhante em todos os ambitos da saude publica
e privada. Mais recentemente, em 2011, foi instituida a Rede Cegonha, que visa
oferecer uma abordagem humanizada para o parto, contribuindo para a reducédo da

mortalidade materna e infantil no Brasil (Portaria n°. 1.459/2011).

Embora ndo exista uma legislacdo especifica no Brasil que aborde
diretamente a questdo da violéncia obstétrica, diversos documentos e regulamentos
tratam desse tema de maneira indireta. Um exemplo recente é a Lei n° 2.324, de 07
de agosto de 2019, aprovada pela prefeitura de Rio Branco. Esta lei estabelece
medidas para informar e proteger gestantes e parturientes contra a violéncia obstétrica
no municipio. Além disso, um Projeto de Lei (PL) n° 2082/2022 em tramitagdo no
Senado Federal prop0e tipificar a violéncia obstétrica e estabelecer puni¢cdes para

casos especificos de abuso (Senado Federal, 2022).

Uma mudanca legislativa relevante é a Resolucdo n° 2.232 de 17 de setembro
de 2019 do Conselho Federal de Medicina (CFM), que trata da "recusa terapéutica"
em casos de risco relevante a saude, estabelecendo diretrizes para situacdes em que
pacientes menores de idade ou adultos sem pleno discernimento mental recusam

tratamento médico sugerido (Conselho Federal de Medicina, 2019).

Situagcbes de abuso de direito, conforme delineadas pelo artigo 5° da
resolucdo em referéncia, devem ser devidamente consideradas quando se trata de

recusa terapéutica. Nesse contexto, tal recusa ndo deve ser admitida quando
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confrontada com circunstancias especificas que caracterizam um abuso do direito de

recusar tratamento médico.

Art. 5° A recusa terapéutica ndo deve ser aceita pelo médico quando
caracterizar abuso de direito.

§ 1° Caracteriza abuso de direito:

| - A recusa terapéutica que coloque em risco a saude de terceiros.

II- A recusa terapéutica ao tratamento de doencga transmissivel ou de qualquer
outra condicdo semelhante que exponha a populagdo a risco de
contaminacgdo (Conselho Federal de Medicina, 2019).

No que concerne ao cenario mae/feto, o paragrafo 2° do artigo 5° também
estipula que a recusa terapéutica manifestada pela gestante deve ser analisada sob
a Otica do binbmio mael/feto, podendo o ato de vontade da mée configurar abuso de
direito em relacdo ao feto (Conselho Federal de Medicina, 2019), ou seja, caso 0
médico identifigue que a recusa da mae possa prejudicar o feto, a recusa pode ser
desconsiderada.

No que tange as condutas médicas, estas devem estar em conformidade com
o0 codigo de ética médica, estabelecido pela Resolucao n° 1.931 de 2009, do Conselho
Federal de Medicina, que impde uma série de obrigacbes aos médicos visando

garantir um tratamento digno e eficaz, dentro dos padrbes éticos, morais e legais:

Art. 23. Tratar o ser humano sem civilidade ou consideracdo, desrespeitar sua
dignidade ou discrimina-lo de qualquer forma ou sob qualquer pretexto.

Art. 24. Deixar de garantir ao paciente o exercicio do direito de decidir
livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua
autoridade para limita-lo.

Art. 25. Deixar de denunciar pratica de tortura ou de procedimentos
degradantes, desumanos ou cruéis, pratica-las, bem como ser conivente com
guem as realize ou fornecer meios, instrumentos, substancias ou
conhecimentos que as facilitem

Art. 27. Desrespeitar a integridade fisica e mental do paciente ou utilizar-se
de meio que possa alterar sua personalidade ou sua consciéncia em
investigacao policial ou de qualquer outra natureza.

Art. 28. Desrespeitar o interesse e a integridade do paciente em qualquer
instituicdo na qual esteja recolhido, independentemente da prépria vontade
(Conselho Federal de Medicina, 2009) .

A sensibilidade € fundamental para reconhecer e respeitar as diversas
situagcdes que podem ocorrer durante a gravidez e o parto, levando em conta néo
apenas a saude fisica, mas também o bem-estar emocional e mental da mae e do
bebé. Torna-se necesséario um enfoque holistico que combine a aplicacdo rigorosa
das normas legais e éticas com a sensibilidade e a compreensao das complexidades
envolvidas na relacdo mae/feto. Somente assim poderemos avancar em direcao a

uma assisténcia obstétrica verdadeiramente humanizada e respeitosa.
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3 IMPLICACOES LEGAIS

A auséncia de uma legislacdo abrangente que defina claramente o carater
punitivo ou restritivo da violéncia obstétrica implica na necessidade do judiciario
interpretar as circunstancias de cada caso, dada a gravidade das violagbes cometidas.
O autor ativo dessas condutas, contrarias as normas juridicas e éticas, pode ser

responsabilizado nas esferas civel e penal.

Na esfera civel, cabe a vitima intentar uma acao indenizatéria contra 0s
profissionais e a instituicdo hospitalar envolvidos nos atos ilicitos. Por sua vez, na
esfera penal, o Ministério Pablico assume o papel de tutor da acéo, podendo agir de
forma independente da provocagédo da vitima, com base em diversos dispositivos do
Cddigo Penal Brasileiro.

Embora ndo haja uma tipificacdo especifica para a "violéncia obstétrica",
diversas condutas podem ser equiparadas a ela, como constrangimento ilegal, leséo
corporal, cércere, coacdo, ameaca, entre outras formas de violéncia, todas

contempladas no ordenamento juridico brasileiro.

No contexto da violéncia domeéstica, a legislagcdo nacional, em especial o
Caodigo Penal, é aplicavel. Ofensas a honra da parturiente, como injuria, difamacéo e
callnia, sdo passiveis de enquadramento nos artigos 138, 139 e 140 do Cédigo Penal.
Comentérios depreciativos e humilhantes durante o parto, tais como os exemplos
citados, configuram violacbes graves e devem ser tratados com rigor pelas
autoridades competentes. Vejamos “Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe
falsamente fato definido como crime. [...] Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe
fato ofensivo a sua reputacéo. [...] Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-Ihe a dignidade

ou o decoro” (Brasil, 1940).

A Lei n° 11.340, de agosto de 2006, mais conhecida como "Lei Maria da
Penha", estabelece medidas de combate a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, ndo se limitando exclusivamente a esses contextos, conforme enfatizado no
seu preambulo, que visa erradicar todas as formas de discriminagdo contra as
mulheres. No seu artigo 7°, sdo discriminadas as formas de violéncia contra a mulher,

abrangendo a violéncia fisica, psicoldgica e moral. Vejamos:

I- a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal;
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II- a violéncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que lhe cause
dano emocional e diminuicdo da autoestima ou que Ihe prejudique e perturbe
o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas acoes,
comportamentos, crencas e decisdes, mediante ameaca, constrangimento,
humilhacdo, manipulacdo, isolamento, vigilancia constante, perseguicéo
contumaz, insulto, chantagem, violacdo de sua intimidade, ridicularizagéo,
exploragdo e limitagcdo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que Ihe
cause prejuizo a saude psicologica e a autodeterminacao;

[...]

V- a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure callnia,
difamacé&o ou injdria (Brasil, 2006).

Em casos mais graves, é necessario recorrer ao Codigo Penal, regulamentado

pelo Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940, que prevé sancdes para

bY

ofensas a integridade corporal ou a saude de outrem. LesBes corporais graves
resultantes de ac¢des durante o parto, como episiotomia ou “manobras de Kristeller”,

podem incorrer em penas severas, conforme o Artigo 129 do Cddigo Penal. Vejamos:

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a salde de outrem:

Pena - detencdo, de trés meses a um ano.

Les&o corporal de natureza grave

§ 1° Se resulta:

| - Incapacidade para as ocupac¢des habituais, por mais de trinta dias;

Il - perigo de vida;

Il - debilidade permanente de membro, sentido ou funcéo;

IV - aceleracédo de parto:

Pena - reclusdo, de um a cinco anos.

§ 2° Se resulta:

| - Incapacidade permanente para o trabalho;

Il - enfermidade incuravel,

Il - perda ou inutilizagdo do membro, sentido ou funcao;

IV - deformidade permanente;

V - aborto:

Pena - recluséo, de dois a oito anos.

Leséo corporal seguida de morte

§ 3° Se resulta morte e as circunstancias evidenciam que o agente ndo quis
o resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:

Pena - reclusdo, de quatro a doze anos.

Diminui¢&o de pena

§ 4° Se 0 agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social
ou moral ou sob o dominio de violenta emocéo, logo em seguida a injusta
provocacao da vitima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terco.
Substituicdo da pena

§ 5° O juiz, ndo sendo graves as lesBes, pode ainda substituir a pena de
detengdo pela de multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis:

| - se ocorre qualquer das hipoteses do paragrafo anterior;

Il - se as lesdes séo reciprocas.

Lesao corporal culposa

§ 6° Se a lesdo é culposa:

Pena - detencéo, de dois meses a um ano (Brasil, 1940).
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As consequéncias das condutas inadequadas durante o parto podem ser tanto
de ordem civil quanto penal, dada a possibilidade de ocasionarem danos irreparaveis,
como lesdes corporais graves a méae ou ao bebé, podendo até mesmo resultar em
aborto, conforme previsto no Artigo 129, 82° inciso V do Cddigo Penal. Essa
legislacdo evidencia a necessidade de garantir a seguranca e a integridade das
mulheres durante o processo de gestacao e parto, protegendo-as de violéncias fisicas

e morais que possam ocorrer nesse contexto sensivel.

3.1 IMPLICACOES JURIDICAS E SOCIAIS

E relevante ressaltar que alguns estados reconhecem a urgéncia de legislar
sobre a violéncia obstétrica, como demonstrado pelo Distrito Federal, que detalha as
formas e caracteristicas desse ato na Lei n°® 6.144, de 07 de junho de 2018. Tal
legislacdo define violéncia obstétrica como qualquer acdo realizada pela equipe de
assisténcia a mulher gravida ou parida em estabelecimentos de salude que agrida

verbal ou fisicamente desde o pré-natal até o puerpério.

Além disso, outros estados também promulgaram suas préprias leis para
tipificar essa questédo. No Estado de Goias, temos a Lei n°® 19.790, de 24 de julho de
2017, enquanto no Parand, a Lei n® 19.701, de 20 de novembro de 2018, e em Minas
Gerais, a Lei n® 23.175, de 21 de dezembro de 2018. O Estado de Santa Catarina
também abordou a tematica, revogando a Lei n® 17.097/2017 e promulgando a Lei n®
18.322, de 05 de janeiro de 2022, que trata ndo apenas da violéncia obstétrica, mas
também da violéncia contra a mulher em geral, com medidas especificas de protecao

e informacao a gestante.

Adicionalmente, o projeto de lei (PL) n°® 2.082/2022 propde alteracdes no
Caodigo Penal e na Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, para tipificar a violéncia
obstétrica como crime e estabelecer procedimentos para sua prevencéo, prevendo
penas de até dois anos de prisdo. Contudo, no contexto juridico, € desafiador reunir

evidéncias suficientes para determinar em qual artigo da lei o ato se enquadra.
Um incidente recente que ganhou ampla repercussao midiatica envolveu o

relato de parto da influenciadora Shantal Verdelho. Enquanto ela dava a luz, seu

esposo documentava 0 momento com uma camera para futura recordacao. Contudo,
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a surpresa se transformou em consternacdo quando ambos revisaram as filmagens e
testemunharam a ocorréncia de violéncia obstétrica. No caso em questao, tal violéncia
se manifestou de forma psicolégica, em que o médico encarregado do parto dirigiu
uma série de palavras de baixo caldo a vitima, como "Porra, faz for¢a. Filha da mae,
ela ndo faz forca direito. Viadinha. Que odio. Ndo se mexe, porra”, entre outras

expressodes ofensivas (Globo, 2022).

E patente o estado de vulnerabilidade no qual a mulher se encontra durante o
parto. Ademais, a falta de conscientizacdo disseminada pela sociedade faz com que
parturientes, como Shantal, ndo identifiquem de imediato que estao sendo vitimas de
violéncia obstétrica. Somente ap6s uma andlise cuidadosa ou, por vezes, mediante

didlogos com terceiros, percebem a violacdo de seus direitos.

Outro incidente mais recente ocorreu no Hospital da Mulher Heloneida
Studart, em Sao Jodo de Meriti, Rio de Janeiro, onde um anestesista se aproveitou da
vulnerabilidade da gestante para cometer o crime de estupro, tipificado no artigo 213
do Cdédigo Penal Brasileiro. Utilizando-se de excessiva dosagem de anestésico, o
médico incapacitou a vitima de reagir enquanto introduzia seu érgao genital na boca
da parturiente. Enfermeiras flagraram o ato libidinoso, suspeitando da recorréncia do

comportamento (BBC News Brasil, 2022).

Tal conduta é punivel conforme o Cédigo Penal Brasileiro, que estabelece no
artigo 213. Vejamos:

Constranger alguém, mediante violéncia ou grave ameaca, a ter conjungéo
carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso:
Pena - recluséo, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.

§ 1° Se da conduta resulta leséo corporal de natureza grave ou se a vitima é
menor de 18 (dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos:

Pena - recluséo, de 8 (oito) a 12 (doze) anos.

§ 2° Se da conduta resulta morte:

Pena - reclusado, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos (Brasil, 1940).

Os casos recentes de violéncia obstétrica destacam a necessidade urgente
de conscientizac&o e acio para proteger os direitos das mulheres durante o parto. E
crucial que profissionais de saude sejam devidamente treinados e sensibilizados para
garantir um ambiente seguro e respeitoso para as parturientes. Além disso, é
fundamental que a sociedade como um todo esteja alerta e pronta para denunciar

qualquer forma de abuso ou violéncia obstétrica.
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Além da necessidade urgente de uma legislacdo federal especifica para
combater a violéncia obstétrica, é essencial reconhecer que a falta de conscientizacéo
e sensibilizacdo por parte dos profissionais de saude também contribui
significativamente para a perpetuacdo desse problema. Muitas vezes, atitudes e
praticas consideradas normais dentro do ambiente hospitalar podem, na verdade,
constituir formas de violéncia obstétrica, mas s&o toleradas devido a falta de

conhecimento sobre os direitos das mulheres durante o parto.

A educacdo e o treinamento adequados dos profissionais de saude s&o
fundamentais para garantir que eles estejam capacitados a fornecer uma assisténcia
ao parto baseada em evidéncias, respeitosa e centrada na mulher. Isso inclui néo
apenas conhecimento técnico sobre os procedimentos obstétricos, mas também
sensibilidade cultural, empatia e comunicacgao eficaz com as parturientes. Além disso,
€ importante promover uma cultura organizacional nos hospitais e instituicdes de
saude que valorize os direitos das mulheres e rejeite qualquer forma de violéncia

obstétrica.

A conscientizacdo publica também desempenha um papel crucial na
prevencdo da violéncia obstétrica. E importante educar as mulheres sobre seus
direitos durante o parto, capacitando-as a reconhecer e denunciar qualquer forma de
abuso ou violéncia que possam enfrentar. Além disso, € essencial envolver a
sociedade como um todo no combate a violéncia obstétrica, promovendo o dialogo, a
sensibilizacdo e o apoio as vitimas.

E importante reconhecer que a violéncia obstétrica ndo € apenas um problema
individual, mas também sistémico, enraizado em estruturas sociais mais amplas de
desigualdade de género e hierarquias de poder. A medicalizacdo excessiva do parto
e a predominancia de modelos de assisténcia centrados nos profissionais de saude
refletem dindmicas de poder que muitas vezes marginalizam a voz e a autonomia das

mulheres durante o processo de dar a luz.

A abordagem humanizada do parto, que busca colocar a mulher no centro das
decisbes sobre seu proprio corpo e sua saude, é fundamental para combater a
violéncia obstétrica. Isso inclui respeitar a autonomia da mulher em relacdo as
escolhas durante o parto, fornecer informagdes claras e imparciais sobre as opgoes

de cuidados disponiveis e garantir que as decisdes sejam tomadas em parceria com
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a parturiente, levando em consideracdo suas necessidades, preferéncias e valores
individuais.

Em ultima analise, a luta contra a violéncia obstétrica exige uma abordagem
holistica e interdisciplinar, que reconheca a complexidade do problema e trabalhe para
transformar ndo apenas as préticas individuais, mas também as estruturas sociais e
institucionais que perpetuam a desigualdade e a injustica no cuidado materno.
Somente através de um compromisso coletivo com a justica reprodutiva e os direitos
das mulheres podemos esperar criar um sistema de saude que verdadeiramente

respeite e proteja a dignidade e os direitos humanos.

CONCLUSAO

No presente artigo verificou-se que a perpetuacdo da violéncia obstétrica é
um reflexo da desigualdade de género arraigada em nossa sociedade, onde a mulher,
apesar de possuir uma parcela consideravel de direitos conquistados ao longo do
tempo, ainda enfrenta significativos obstaculos no momento crucial do parto. A
auséncia de uma legislacao especifica para lidar com essa forma de violéncia reflete
uma lacuna preocupante em nosso sistema legal, que falha em proteger

adequadamente as mulheres em situacao de vulnerabilidade materna.
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Embora alguns Estados brasileiros tenham tomado a iniciativa de promulgar
leis estaduais para abordar a violéncia obstétrica, como é o caso do Distrito Federal
com a Lei 6.144/2018 e o Estado de Goias com a Lei 19.790/2017, ainda falta uma
legislacdo nacional abrangente que possa tipificar e punir de maneira eficaz essa
forma de violacdo dos direitos da mulher durante o parto. A inexisténcia de uma
legislacdo federal especifica cria um vacuo legal que permite a perpetuacdo da
violéncia obstétrica, privando as mulheres de uma experiéncia de parto segura e

respeitosa.

E crucial observar que a promulgacao de leis de violéncia doméstica, como a
Lei Maria da Penha n° 11.340/06, foi fundamental para dar voz e protecdo as vitimas
desse tipo de violéncia, que antes permaneciam silenciadas. Da mesma forma, uma
legislacdo federal especifica para combater a violéncia obstétrica n&o apenas
reforcaria o respeito a integridade fisica e psicolégica das mulheres, mas também
elevaria a busca pelos direitos humanos, garantindo um ambiente de parto livre de

abusos e violacdes.

O caso da influenciadora Shantal Verdelho ilustra vividamente a persisténcia
da violéncia obstétrica, mesmo em um contexto de visibilidade publica. A criacédo e
aplicacdo de uma legislacdo federal especifica sdo necesséarias para abordar
efetivamente esse problema e proteger as mulheres durante o momento crucial do
parto. Fortalecer os direitos das mulheres é um passo fundamental para alcancar a
igualdade de género e garantir que todas as mulheres tenham acesso a uma

assisténcia ao parto digna e respeitosa.

A persisténcia da violéncia obstétrica € uma sombra que paira sobre a jornada
das mulheres, mesmo em uma era de avancos sociais e legais. Essa forma de
violéncia reflete ndo apenas a desigualdade de género enraizada em nossa
sociedade, mas também a necessidade urgente de reavaliarmos nossos sistemas de
saude e legais para garantir que todas as mulheres tenham uma experiéncia de parto
segura e respeitosa. Ao longo dos anos, testemunhamos uma série de conquistas no
campo dos direitos das mulheres, desde o sufragio feminino até a promulgacéo de leis

de protecdo contra a violéncia doméstica.

Notabiliza-se que em alguns Estados brasileiros tenham adotado medidas
para combater a violéncia obstétrica por meio de legislacédo estadual. No entanto, a

auséncia de uma abordagem nacional coesa deixa muitas mulheres desprotegidas e
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vulneraveis durante o parto. Além disso, a falta de conscientizacdo sobre a violéncia
obstétrica perpetua o ciclo de abuso, tornando mais dificil para as mulheres
denunciarem e procurarem ajuda. A histéria de Shantal Verdelho é um exemplo vivido
desse ciclo, destacando a necessidade de uma mudancga sistémica e cultural para

erradicar essa forma de violéncia.

Em ultima andlise, proteger os direitos das mulheres durante o parto ndo é
apenas uma questao de justica social, mas também uma questéo de saude publica de
suma importancia. A forma como as mulheres sao tratadas durante o parto ndo apenas
afeta diretamente sua saude fisica e emocional, mas também pode influenciar a saide
e 0 bem-estar a longo prazo do recém-nascido. Estudos tém demonstrado que
experiéncias traumaticas durante o parto podem levar a complicaces psicologicas,
dificuldades de vinculacdo mae-filho e até mesmo impactar a amamentacdo e o

desencolvimento infantil.

ABSTRACT

This study highlighted the urgency of concrete measures to combat obstetric violence
in Brazil. By revealing the often traumatic experiences of women during prepartum,
childbirth and postpartum, it became evident the need for specific legislation that
protects the rights of pregnant women and punishes cases of abuse. The lack of
awareness about these rights and the difficulty in reporting cases contribute to the
perpetuation of this problem. Therefore, in order to ensure a dignified and respectful
birth for all women, it is crucial to implement public policies and educational actions
that promote the empowerment of pregnant women and ensure the fulfillment of human
rights in the obstetric context.
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